PARECER Nº   60 , DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N( 42, DE 2011
O Deputado José Bittencourt propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para a Senhora Presidente da República, bem como para os Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, a fim de que determinem as providências necessárias para que seja reformulado o artigo 180 do Código Penal, no sentido de serem aumentadas as penas previstas para os crimes de receptação e receptação qualificada. 

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias, de 2/6/11 a 8/6/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que o intuito do autor é aumentar a eficácia do combate ao crime de receptação, especialmente em sua forma qualificada, uma vez que tal delito só existe a partir da prática de outra conduta criminosa, muitas vezes encorajando esta, ao possibilitar que o criminoso aufira alguma vantagem com o produto do primeiro crime. 

Em que pesem os inegáveis propósitos que ensejaram a presente iniciativa parlamentar, somos impelidos a tomar posicionamento contrário à sua aprovação. 

Afinal, acreditamos que o recrudescimento do Direito Penal não é uma solução eficaz para o combate à criminalidade, especialmente se levarmos em conta que muitas condutas já se encontram tipificadas – muitas vezes refletindo os excessos do legislador – e as penas cominadas, em regra, se mostram bastante elevadas. 

Nesse sentido, deve-se chamar atenção para o fato de que as legislações de cunho penal a partir da década de 90 evidenciaram a tendência do rigor punitivo, à moda da escola “Law and Order”, nos Estados Unidos. No entanto, verifica-se que os índices de criminalidade não foram reduzidos, nem aqui nem em terras norte-americanas. Aliás, aquele país, embora tenha a maior população carcerária do mundo, é conhecido por seu sistema penal desumano, segregacionista e ineficiente. 

Tal fato demonstra que o problema em nosso sistema penal não é a lei, mas sua aplicação. A marginalização social, a falta de políticas de segurança pública eficientes, a morosidade da justiça e a ausência de penas que cumpram as finalidades insculpidas na Constituição (recuperação, reintegração, ressocialização) são os grandes problemas a serem enfrentados para evitar a atração de novos cidadãos para a criminalidade, bem como para evitar a reincidência, cujas taxas são muito elevadas entre os egressos do sistema prisional.    

Ressaltamos, por fim, que nosso sistema é mundialmente conhecido pela cominação de penas desproporcionais no que tange aos crimes contra o patrimônio, que receberam uma atenção privilegiada do legislador, em detrimento dos delitos contra a pessoa, por exemplo. A receptação, sob a insígnia dos crimes contra o patrimônio pelo nosso Código Penal, é apenada com reclusão, de um a quatro anos, além de multa. A forma qualificada, por seu turno, tem previsto o intervalo de três a oito anos, além de multa. Apenas para fins de cotejo, lembramos que o crime de lesão corporal dolosa gravíssima é apenado com reclusão, de dois a oito anos. A pena do homicídio doloso simples parte de seis anos. 

Portanto, com o intuito de propor uma nova metodologia para a melhoria de nosso sistema penal, e pretendendo negar a pretensa panaceia atualmente representada pelo recrudescimento das penas, nossa manifestação é contrária à Moção nº 42, de 2011.
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